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APRESENTAÇÃO

Depois de mais de uma década de aplicação das receitas neoliberais,
especialmente a partir de 1995, piorou extraordinariamente a inserção
internacional do Brasil. A remoção das restrições à livre movimentação
de capitais, no marco do processo global de financeirização crescente da
economia mundial, e, por outro lado, a opção por uma política de estabi-
lização ancorada inicialmente em um regime de câmbio semifixo e na
abertura comercial unilateral, criaram um desequilíbrio externo estrutu-
ral que limita fortemente tanto o espaço de manobra da nossa política
econômica quanto nossas possibilidades de aceleração e sustentação do
crescimento econômico. Ao elevar as necessidades de financiamento
externo a níveis críticos e abrir a economia ao capital financeiro
especulativo, as políticas neoliberais transformaram a dependência do
capital estrangeiro em um mecanismo de internalização da instabilidade
do mercado financeiro globalizado e de subordinação da dinâmica eco-
nômica interna às prioridades e interesses dos credores e investidores
externos. Em conseqüência, não só agravou-se extraordinariamente nos-
sa crônica dependência externa como também nossa economia tornou-
se extremamente vulnerável.

Paralelamente, pouco se avançou na modificação da pauta de expor-
tações, historicamente baseada em produtos básicos e semi-elaborados de
demanda relativamente pouco dinâmica e sujeitos a variações de preços
relativos tendencialmente negativas. Nossa participação no comércio in-
ternacional, já baixa anteriormente, caiu ainda mais nesse período.

Ademais, os Acordos da Rodada Uruguai da Organização Mundial
do Comércio – OMC, concluída em dezembro de 1994, resultaram em
compromissos assimétricos entre países em desenvolvimento e desenvol-
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vidos no que tange à abertura comercial, já que se avançou muito na redu-
ção de barreiras tarifárias e não-tarifárias na área industrial de um modo
geral, mas não no setor agrícola e em têxteis, áreas nas quais os primeiros
são mais competitivos. Por outro lado, tais acordos consagraram em seus
textos uma regulamentação de temas de interesse exclusivo, ou quase que
exclusivo, das nações industrializadas, como serviços, propriedade inte-
lectual e investimentos. As conseqüências foram a redução da participação
relativa das nações em desenvolvimento no comércio global, à exceção
dos “tigres asiáticos”, e a perda relativa da capacidade dos Estados nacio-
nais de implementarem políticas de desenvolvimento, industriais e de ciên-
cia e tecnologia.

Tudo isso contribuiu a reforçar, sob novas modalidades, o caráter
passivo e subordinado da nossa inserção na economia mundial.

A modificação desse padrão é um requisito essencial para que o
país possa ingressar em uma trajetória de efetiva estabilidade econômica
e avançar na construção de um novo modelo de desenvolvimento e
homogeneização social que seja sustentável do ponto de vista econômi-
co e ecológico.

A nova política externa implementada pelo governo do presidente
Lula constitui um passo inicial nessa direção. Além de revalorizar o pa-
pel e a imagem do país no cenário internacional, ela deu uma nova di-
mensão à política comercial brasileira, mais firme e aguerrida na defesa
dos nossos interesses e mais solidária do ponto de vista de nossas rela-
ções com os demais países em desenvolvimento, especialmente na Amé-
rica Latina. Em prazo relativamente curto reativamos o Mercosul, con-
solidando uma parceria estratégica com a Argentina, e avançamos na
estruturação de acordos com diversos países para a realização de inves-
timentos articuladores do espaço econômico regional e para a expansão
do intercâmbio comercial e da cooperação técnica e econômica,
recolocando na agenda da região o sonho da integração sul-americana.
Ao mesmo tempo, ampliamos extraordinariamente nossas relações co-
merciais e de cooperação com outros parceiros – como a China, a Índia,
a África do Sul, a Ucrânia, para citar alguns exemplos – e avançamos
significativamente nas negociações com a União Européia.

No âmbito da Organização Mundial do Comércio conseguimos ar-
ticular e unificar o posicionamento de diversos países em desenvolvi-
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mento em torno a interesses comuns, inclusive no que se refere aos sub-
sídios agrícolas concedidos pelos governos das nações desenvolvidas,
que prejudicam fortemente nossas exportações. Por último, e não menos
importante, conseguimos colocar as negociações sobre a formação da
Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) – que é um aspecto
crucial para o futuro do Brasil e dos países latino-americanos em geral –
em um marco mais adequado à consideração dos nossos interesses.

 Como está sendo proposta pelo governo dos Estados Unidos, a
Alca é muito mais do que a criação de uma área de livre comércio, envol-
vendo praticamente todas as dimensões da economia, inclusive abertura
dos serviços e das compras governamentais ao capital estrangeiro e a
regulamentação dos investimentos e da propriedade intelectual. Ficam
de fora apenas o mercado de trabalho e o acesso dos países latino-ameri-
canos às tecnologias sensíveis monopolizadas pelo governo e pelas
corporações norte-americanas. Em realidade, a Alca é um projeto de cri-
ação de um marco jurídico-normativo abrangente, calcado nos critérios
de política e nos padrões legais definidos pelos Estados Unidos, para
regular suas relações com os estados nacionais latino-americanos e as
relações entre estes e as corporações norte-americanas.

 No caso dos investimentos, que muito mais do que o comércio
constituem o eixo central da Alca, a proposta pretende ressuscitar o mal-
fadado Acordo Multilateral de Investimentos (AMI), que colocava os
estados nacionais a reboque das corporações multinacionais. A proposta
da Alca reproduz o capítulo 11 do Nafta – o acordo já existente entre os
EUA, o Canadá e o México – que, entre outras coisas, permite às
corporações processarem, em foros de sua livre escolha, os países que
adotem medidas por elas consideradas lesivas aos seus interesses, nestes
incluídos os lucros potenciais de futuros investimentos, que elas conside-
rem prejudicados direta ou indiretamente por tais medidas.

Também no campo estritamente comercial, a proposta, nos termos
em que está colocada pelo governo norte-americano, é extremamente
desequilibrada. Os EUA se recusam sequer a discutir os aspectos relaci-
onados com os subsídios e direitos antidumping, bem como outros ins-
trumentos relevantes do seu arsenal de barreiras não-tarifárias. E falam
em liberdade de comércio de uma perspectiva unilateral e em simbiose
com um processo global de desregulamentação das economias latino-
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americanas que vai muito mais longe do que as normas estabelecidas
pela Organização Mundial de Comércio.

O Brasil tem todo o interesse em ampliar seu intercâmbio comercial
com os Estados Unidos e tem defendido com vigor a liberalização das
práticas de comércio, tanto no âmbito das negociações da Alca quanto
na OMC. Estamos conscientes da importância do comércio para o de-
senvolvimento. Mas sabemos, por experiência própria, que tão impor-
tante quanto a expansão do comércio é a distribuição dos seus benefíci-
os. Se essa distribuição é desigual ou produz efeitos divergentes sobre as
economias envolvidas, o aumento do intercâmbio comercial pouco con-
tribuirá ao desenvolvimento da parte menos favorecida, tendendo-se a
ampliar a brecha de renda e capacidade produtiva entre elas. Por outro
lado, não podemos, em nome de ganhos setoriais pontuais na esfera co-
mercial, fazer concessões em outras áreas sensíveis, que hipotequem nossa
possibilidade de definir e materializar um projeto nacional de desenvol-
vimento ajustado aos nossos interesses e necessidades.

Os textos incluídos nesta publicação tocam vários aspectos dos pro-
cessos de negociação em curso, tanto no âmbito da OMC quanto da
Alca. O endurecimento da posição brasileira em ambos fóruns reflete a
decisão do Governo do Presidente Lula de defender, com responsabili-
dade, competência e determinação, os interesses nacionais, tal como fa-
zem os Estados Unidos. Para o Brasil, a Alca não é uma questão de
prazos ou de eventuais vantagens nesse ou naquele setor. O que está
jogo são os interesses estratégicos nacionais, a preservação da nossa ca-
pacidade e autonomia para construir nosso próprio futuro como nação, e
também a possibilidade histórica de materializar o sonho da integração
solidária da América do Sul. Esse é o núcleo do problema e em torno a
ele é que definimos o posicionamento brasileiro nas negociações.
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AS RELAÇÕES COMERCIAIS BRASIL/EUA*

“Atualmente, poucos... defendem a hipocrisia de
fingir que se está ajudando países em desenvolvimento
ao forçá-los a abrir seus mercados para as mercadorias
das nações industrializadas e desenvolvidas, ao mesmo
tempo que essas nações protegem seus próprios merca-
dos. Tais políticas tornam os ricos mais ricos e os pobres
mais pobres – e cada vez mais furiosos.”

Joseph E. Stiglitz

A viagem do Presidente eleito Lula aos EUA foi um grande êxito.
O mais importante é que a visita produziu resultados concretos, entre os
quais a proposta do  Presidente Bush para a realização de um encontro
de cúpula entre os dois países, com a participação dos respectivos minis-
térios  e coordenado pelos Presidentes da República.

Além de todas as questões políticas envolvidas nas relações bilate-
rais, o  desafio maior da diplomacia brasileira é obter resultados rápidos
e significativos na esfera comercial. Os EUA representam 31% do PIB
mundial, compram duas vezes mais do que a União Européia e quatro
vezes mais do que o Japão. É fundamental que o Brasil dispute com
competência este mercado.

Os EUA já são o principal parceiro comercial do Brasil.  No ano
passado, as transações com aquele país responderam por cerca de 25%
do nosso intercâmbio comercial com o exterior, uma elevação de cinco
pontos em relação a 1994. Não obstante, o volume de comércio entre os

*Artigo publicado no jornal Folha de S.Paulo, em 15-12-2002.
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dois países é ainda baixo, situando-se em torno a US$30 bilhões anuais.
Existem  condições para  duplicar este volume nos próximos quatro anos
e atingir uma marca próxima aos US$100 bilhões ao final da presente
década.

É muito difícil, no entanto,  que isto possa realizar-se sem uma mo-
dificação substantiva do atual padrão de relacionamento comercial entre
ambos países.

Esta modificação supõe, em primeiro lugar, a recolocação da temática
da liberalização comercial – recorrente nos discursos e nas posições negoci-
adoras norte-americanas – em uma nova perspectiva onde  a questão central,
menos que  a liberalização em si mesma, passe a ser a  distribuição dos
benefícios da expansão do comércio por ela induzida.

Para que essa distribuição seja eqüitativa, é preciso que a liberalização
comercial seja uma estrada de duas mãos e não uma política praticada por
somente uma das partes envolvidas. Por outro lado, é fundamental que a
liberdade de comércio promova, tendencialmente, a convergência das eco-
nomias participantes e não o aumento da brecha de renda e produtividade
entre elas. Isto implica, entre outras coisas, a  criação de mecanismos com-
pensatórios das assimetrias existentes entre os dois países em matéria capa-
cidade econômica e tecnológica  e de produtividade sistêmica, que permi-
tam equalizar as condições de concorrência.

 A experiência brasileira nos anos recentes é ilustrativa dos proble-
mas gerados por uma abertura comercial unilateral e não programada.
No período 1995/1998, por exemplo, quando a redução das tarifas de
importação e sobrevalorização da taxa de câmbio aumentaram de manei-
ra acentuada e intempestiva a exposição da economia brasileira à con-
corrência externa, as exportações brasileiras para os EUA aumentaram
em 10,3%, enquanto que as importações provenientes daquele país se
expandiram em 111,3%. Em conseqüência, nossa balança comercial bi-
lateral, que era superavitária desde 1981, acumulou nesses quatro anos
um déficit de quase US$13 bilhões. Somente a partir de 2000, na esteira
da desvalorização do real, o saldo  voltou a ficar positivo. No conjunto
do período 1995/2001, o aumento do fluxo de comércio com os EUA
(de US$15,7 bilhões para US$27,4 bilhões) produziu um déficit acumu-
lado de US$12,2 bilhões; nossas exportações cresceram 60,6% contra
92,1% das importações.
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Ao contrário do Brasil, os EUA mantiveram e/ou agravaram nesse
período as restrições tarifárias e não tarifárias impostas aos produtos brasi-
leiros. Alguns casos são emblemáticos. O Brasil foi o maior exportador de
etanol para os EUA até meados da década de 80, tendo seu acesso àquele
mercado sido reduzido por uma série de medidas protecionistas, incluindo
um subsídio de 54 centavos de dólar por galão, previsto para terminar em
2000, mas que foi estendido até 2007. Somado ao imposto de importação
(2,5%), isto representa uma carga de 50% sobre o preço do produto impor-
tado. O suco de laranja tem uma trajetória parecida: em 1992, o Brasil
respondia por 90% do total de importações norte-americanas, tendo perdi-
do fortemente participação no mercado em função de vantagens concedi-
das a outros países e à imposição de uma tarifa ao suco concentrado
reconstituído equivalente a 56% ad valorem. Processo similar se verificou
com o açúcar, cujas importações acima da quota estão sujeitas a uma tarifa
de US$338,70 por tonelada: a introdução do sistema de quotas em 1982 e,
posteriormente, diminuições na quota brasileira, reduziram nossas expor-
tações  para menos de 15% da quantidade anteriormente comercializada.

Nos EUA, 35 produtos têm tarifas entre 70% e 350% e 29 têm
tarifas entre 50% e 70%. No nosso caso, em função de acordos comerci-
ais globais, não podemos impor tarifas superiores a 35% no caso de pro-
dutos industriais e a 55% no caso de produtos agrícolas. Os EUA con-
servam inalterados os picos tarifários para diversos produtos relevantes
da nossa pauta de exportações, como os calçados e os têxteis. Isto, as
restrições quantitativas e outras barreiras não tarifárias – subsídios, medi-
das antidumping e compensatórias, e normas e regulamentos técnicos
diversos, inclusive sanitários e fitosanitários, que além de complexos es-
tão sujeitos a modificações não previsíveis  –  reduzem significativamente
o acesso e  a competitividade de nossos produtos no mercado local. São
cerca de 80 os produtos brasileiros afetados por estes tipos de barreiras.

 O aumento do volume de comércio bilateral exige uma agenda
positiva e contrapartidas. As  políticas comerciais adotadas até agora pe-
los EUA e seu projeto de formação da Alca, nos termos em que está
colocado, vão na contramão deste propósito. Por isso é essencial abrir
uma nova fase nas negociações bilaterais, que torne possível encontrar
espaços de convergência para uma expansão e liberalização do comércio
mutuamente benéfica.
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A OUTRA BATALHA NA OMC*

O comércio internacional é um dos fatores potencialmente
determinantes da  expansão  da economia mundial. Por isso é importante o
estabelecimento de normas justas e transparentes  que regulem as relações
comerciais e permitam aos países desenhar suas estratégias de exportação
e importação  dentro de um quadro   previsível e favoreçam a apropriação
interna do avanço de suas atividades produtivas.

A Organização Mundial do Comércio (OMC), criada em 1994 em
substituição ao antigo Acordo Geral de Comércio e Tarifas (GATT), ti-
nha o propósito de universalizar  as normas reguladoras do comércio,
tendo em vista as novas condições geradas pelo processo de globalização
da economia mundial. No entanto, inspirada na ideologia neoliberal,  pre-
valeceram na criação deste novo marco institucional os interesses e os
critérios das grandes corporações e dos países mais desenvolvidos. Em
conseqüência,  em muitos casos as regras estabelecidas são claramente
desfavoráveis aos países em desenvolvimento,  precisamente aqueles que
mais necessitariam aproveitar os benefícios da expansão do comércio
internacional.

A maior evidência desta distorção é o tratamento diferenciado dado
aos  bens industriais e aos serviços  vis-à-vis os produtos agrícolas. No
primeiro caso, em que os maiores exportadores eram os países desenvol-
vidos, a liberalização do comércio avançou substancialmente. No caso
da agricultura, onde predominam os interesses dos países em desenvol-
vimento, praticamente não foram alteradas as medidas protecionistas
existentes, praticadas principalmente pelos Estados Unidos e pela União
Européia.

*Artigo publicado no jornal Folha de S.Paulo, em 9-3-2003.
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O debate sobre a questão da liberalização do comércio de produtos
agrícolas tem absorvido grande parte da atenção da opinião pública tanto
no Brasil como em um grande número de outros países em desenvolvi-
mento. No entanto, esta questão, embora extremamente importante, não
deve ofuscar  aspectos igualmente fundamentais para o futuro destes paí-
ses que até agora têm permanecido um pouco à margem do debate. Este é
o caso, por exemplo, da revisão de alguns pontos do Acordo sobre Medi-
das de Investimento Relacionadas ao Comércio (TRIMs), e do Acordo
sobre Subsídios e Medidas Compensatórias, que se revelaram prejudiciais
aos interesses dos países em desenvolvimento.

No Acordo sobre TRIMs, os países signatários estão proibidos de
executar qualquer política pública que exija do investidor externo o cum-
primento de metas de exportação ou a utilização de componentes de ori-
gem local. Essa proibição impede que o Brasil conte com instrumentos
relevantes no processo de superação de sua vulnerabilidade externa – es-
pecificamente no que se refere à possibilidade de direcionamento do pro-
cesso de substituição de importações para setores específicos, quer por sua
tendência comercial deficitária, quer pela sua importância em termos de
incorporação de progresso técnico-científico ao nosso parque industrial.

Ao contrário do que afirma o pensamento dominante na OMC, não
são  as  políticas voltadas para o desenvolvimento, mas sim o poder das
grandes corporações o que hoje constitui a maior ameaça à livre concor-
rência. Um exemplo disso foi o desmonte, no marco do processo de
privatização, do incipiente, mas promissor, parque industrial de teleco-
municações do País. Na ausência de políticas públicas coordenadas de
investimento e desenvolvimento industrial, as decisões das firmas que
aqui vieram se instalar para a produção de equipamentos e telefones ce-
lulares foram no sentido de comprar seus componentes em filiais no ex-
terior – independentemente do fato de que o Brasil já possuía tecnologia
e capacidade instalada no setor. Desnecessário dizer que um dos déficits
comerciais mais significativos que experimentamos nos últimos anos
concentrou-se justamente no setor de material elétrico e comunicações,
apesar do espetacular aumento das exportações de telefones celulares a
partir da desvalorização do real, em 1999.

O Acordo de Subsídios, por sua vez, representou a eliminação dos
subsídios específicos a diversos setores industriais, especialmente os vin-
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culados a exportações – com algumas exceções que permitem algum
espaço de manobra para políticas públicas regionais e de ciência e
tecnologia.  Nesse sentido, a leitura combinada dos Acordos sobre Agri-
cultura e Subsídios revela a natureza invertida do “tratamento especial e
diferenciado” consolidado nas atuais regras da OMC: aos países desen-
volvidos é permitida a realização de políticas de apoio ao setor em que
são menos competitivos – no caso, a agricultura –, restando aos países da
periferia choramingar por brechas nos acordos que os permitam dese-
nhar políticas de desenvolvimento para os setores industriais.

O processo de revisão desses dois acordos é tão importante quanto
qualquer negociação relacionada à abertura de mercados agrícolas. O
Brasil vem liderando em Genebra a apresentação de propostas para a
superação dos óbices na OMC para a consecução de uma nova política
industrial que possa utilizar instrumentos hoje proibidos por esses acor-
dos. Estamos  propondo uma flexibilização de seus termos que permita
aos países em desenvolvimento eliminar discriminações relativas às polí-
ticas de crédito,  utilizar políticas de investimento, a fim de atingir objeti-
vos específicos de desenvolvimento tecnológico, promover condições
eqüitativas de concorrência no mercado doméstico, e assegurar, median-
te aumento das exportações, condições sustentáveis para fazer face a
situações de déficits estruturais no balanço de pagamentos.

A revisão desses acordos pode facilitar em muito o processo de reto-
mada do desenvolvimento no País, dando maior flexibilidade para que o
Estado brasileiro execute as políticas públicas necessárias à redução da
nossa vulnerabilidade externa e ao fortalecimento da economia nacional.
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ALÉM DA ALCA*

O recente compromisso conjunto Brasil/EUA de manter o início de
2005 como data para a conclusão das negociações da Alca, não signifi-
ca, de modo algum, que o Governo brasileiro tenha abandonado as suas
justificadas reservas em relação à proposta do bloco econômico em seu
atual formato, as quais foram fortalecidas após a oferta norte-americana
divulgada em fevereiro. Com efeito, a oferta do United States Trade
Representative (USTR), além de manter a proteção aos “setores sensí-
veis”, introduziu injustificável assimetria nas modalidades de desgravação
tarifária com a nítida intenção de discriminar o Mercosul, particularmen-
te o Brasil, no processo negociador.

Assim, a proposta norte-americana relativa aos produtos industriais prevê
desgravação tarifária imediata para 91% da pauta importadora provinda dos
países do Caricom,  66%  para as nações da América Central, 61% para os
países andinos e apenas 58% para o Mercosul. No que tange aos produtos
agrícolas, a assimetria é ainda mais acentuada, pois a oferta prevê desgravação
tarifária imediata para 85% da pauta de importações norte-americanas oriun-
da dos países do Caricom, 65% para a América Central, 68% para os países
andinos e somente 50% para o Mercosul.

Não bastasse tal assimetria das ofertas, que tende a “bilateralizar”
ou “regionalizar” as negociações na Alca, o texto do USTR  tornou
patente  que o governo norte-americano não pretende abrir mão da
proteção aos “setores sensíveis”. De fato, a proposta apresentada prevê
que, para o Mercosul, 35% dos produtos industrializados e 44% dos
produtos agrícolas só terão importação desgravada em 5, 10 ou mais
anos. Ou seja, em relação a muitos bens a proteção tarifária e não-

*Artigo publicado no jornal Folha de S.Paulo, em 29-6-2003.
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tarifária poderá ser mantida indefinidamente. Tal idéia é condizente
com os termos da Trade Promotion Authority (TPA), a qual determi-
na que, em relação a mais de 300 “produtos sensíveis”, o Congresso
norte-americano deverá discutir e aprovar, a posteriori, quaisquer pro-
postas de abertura do mercado. Na prática, isto significará a manu-
tenção de barreiras em setores “estratégicos”. Ressalte-se que muitos
produtos de grande interesse do Brasil, como suco de laranja, calça-
dos, aço, carnes, etc., estão na lista da TPA.

Ademais, a proposta norte-americana não avançou na discussão de
temas que são prioritários para o Mercosul e o Brasil, como os subsídios
agrícolas e os direitos antidumping, que representam as principais barrei-
ras às nossas exportações. O governo dos EUA quer que tais assuntos
sejam discutidos no âmbito da OMC, onde, normalmente, os interesses
dos países desenvolvidos tendem a confluir e confrontar as reivindicações
das nações em desenvolvimento. Por outro lado, temas de grande interesse
norte-americano, como compras governamentais, serviços e investimentos
estão sobejamente contemplados na proposta.

A resposta do Mercosul à proposta assimétrica e protecionista nor-
te-americana foi racional e estratégica. O novo Governo brasileiro, se-
cundado pelos os dos demais países do bloco, acertadamente não apre-
sentou oferta relativa a serviços, compras governamentais e investimen-
tos, optando por remeter a discussão ao seu foro apropriado: a OMC. No
que se refere à desgravação tarifária, a maior parte (77,74%) da lista de
bens da Nomenclatura Comum do Mercosul teve proteção assegurada
por até 10 ou mais anos.

Criou-se, dessa forma, impasse incontornável nas negociações da
Alca, que não será resolvido simplesmente mediante o compromisso com
o prazo de 2005. Tal impasse não interessa ao Brasil porque a necessida-
de de superar a vulnerabilidade externa da nossa economia passa neces-
sariamente pela geração de superávits comerciais alentados. Assim, a
maior aproximação aos EUA, o principal parceiro comercial do Brasil,
seria útil para o objetivo de expandir nossas exportações. Deve-se ter
em mente que o gigantesco mercado norte-americano compra duas
vezes mais do que o da União Européia e quatro vezes mais que o do
Japão. Nosso potencial de intercâmbio comercial ainda é pouco ex-
plorado, embora já tenhamos superávit de cerca de US$5 bilhões.
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Com o Canadá, por exemplo, economia de escala semelhante à brasilei-
ra, os EUA têm um comércio de US$500 bilhões, ao passo que com o
Brasil este intercâmbio não passou, em 2002, de US$25, 5 bilhões. O
impasse também não parece interessar aos EUA, pois a integração co-
mercial com o Mercosul, particularmente com o Brasil, principal econo-
mia da América do Sul, lhes seria de grande utilidade, principalmente na
atual conjuntura recessiva. Afinal, todo mundo sabe que a Alca não exis-
tirá, de fato, sem o Brasil.

O INTERCÂMBIO COMERCIAL BRASIL/EUA

Os efeitos de uma liberação comercial assimétrica são claramen-
te perceptíveis na experiência brasileira pós-real. Nosso saldo comer-
cial positivo com os Estados Unidos sofre uma acentuada inflexão
com a intensificação da abertura da economia a partir de 1995
(alicerçada na sobrevalorização da taxa de câmbio, que atua como um
redução tarifária indiscriminada e elevada). E só vai se recuperar com
a desvalorização do real em 1999 e o posterior ajuste recessivo da
economia, particularmente no triênio 2001/2003
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Em primeiro lugar, a fórmula 4+1 confere maior flexibilidade e
agilidade às negociações, já que o número de países envolvidos é bem
menor e os interesses, nessas circunstâncias, tendem a confluir com
maior celeridade. Em segundo, o formato sugerido pelo Governo bra-
sileiro poderia retirar da pauta imediata de negociação temas espinho-
sos relativamente aos quais Brasil e EUA dificilmente obterão consen-
so no curto e médio prazos, focando as negociações no acesso aos
mercados. Em terceiro, o esquema 4+1, ao simplificar as negociações
comerciais, tende a colocar as relações bilaterais Brasil–EUA num pa-
tamar mais maduro e pragmático, com evidentes benefícios para am-
bos os países. Por último, a fórmula proposta pelo Brasil fortalece po-
lítica e diplomaticamente o Mercosul, estratégico para a região.

Nesse sentido, o novo Governo brasileiro já vem tomando me-
didas efetivas para reerguer o Mercosul e assumir, com responsabili-
dade, a sua liderança na América do Sul. Essa nova política externa
para o hemisfério está criando as condições geopolíticas necessárias
para imprimir mudanças qualitativas nas relações bilaterais Brasil/
EUA, colocando-as num patamar de maior simetria e reciprocidade.
A proposta do 4+1 se coaduna perfeitamente com esta nova realida-
de e, apesar da negativa inicial do governo norte-americano, é a que
reúne as melhores condições para produzir resultados positivos para
todos.
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PALESTRA SOBRE O PAPEL DO LEGISLATIVO
NAS NEGOCIAÇÕES DA ALCA*

Em primeiro lugar, agradeço o honroso convite para participar deste
seminário, absolutamente relevante e decisivo para refletirmos sobre o pa-
pel dos Parlamentos no processo de negociação sobre a Área de Livre
Comércio das Américas.

Preliminarmente, peço desculpas pelo atraso, mas, como Líder do
Governo, não poderia me ausentar de uma reunião extremamente impor-
tante na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal que,
como se sabe, está votando, ao mesmo tempo, e em muito pouco tempo,
as reformas tributária e previdenciária. Hoje, tivemos uma discussão re-
levante em torno da reforma tributária.

Saúdo todos os membros da Mesa nas pessoas da nobre Presidenta
Laura Carneiro e do Presidente do Parlatino, Deputado Ney Lopes, Par-
lamentares extremamente atuantes, que têm dado uma grande contribui-
ção nas discussões sobre política internacional.

Começo esta reflexão falando um pouco sobre a estratégia de nego-
ciação e metas em torno da Alca antes de discutir o papel e os desafios
dos Parlamentos frente a essa dinâmica.

Estamos vivendo um processo de globalização impulsionado por
um novo padrão científico e tecnológico, por novas formas de concor-
rência e por novas escalas de produção e competitividade. A globalização,
que está associada à liberalização dos fluxos financeiros, à regionalização
dos mercados, uma dimensão associada a esse processo, impulsionou a
constituição de macromercados.

* Intervenção no Seminário sobre o Papel do Legislativo na Alca, realizada em 21-10-2003.
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Talvez a experiência mais exitosa dos pontos de vista diplomático,
político, institucional e cultural tenha sido a União Européia. Em certa
medida, também o foram Mercosul, o Nafta e outros acordos dessa natu-
reza, de formação de macromercados.

No caso da União Européia, trata-se de uma dimensão política e
institucional muito mais exitosa e ousada, particularmente marcante por
se tratar um continente que viveu duas guerras e que saiu da II Guerra
Mundial com a disposição de formar unidade diplomática, econômica,
coordenação macroeconômica e de ter legislação trabalhista e
previdenciária. Tudo isso foi sendo construído a partir de parâmetros
comuns – Corte de Justiça, Conselho de Ministros, Parlamento Europeu
–, quer dizer, uma institucionalidade democrática de coordenação multi-
lateral. Esse processo acaba culminando, inclusive, em um banco central
e uma moeda única, o que colocou a Europa em outro padrão, em outro
patamar nas relações econômicas, políticas e diplomáticas internacionais.

Portanto, as negociações para a constituição de blocos regionais, as
negociações comerciais, são absolutamente vitais para a América Latina,
para a América do Sul, para todos os países.

Do ponto de vista interno, esse processo de globalização impôs às
nossas economias a exigência de competitividade e mecanismos para
agregar mais valor à pauta de exportações, mais valor adicionado. Do
ponto de vista internacional, estamos totalmente envolvidos, e devemos
estar engajados, com a abertura de novos mercados, com a luta por re-
gras mais justas para o comércio internacional, especialmente para os
países pobres e em desenvolvimento, e com a garantia de um espaço, a
fim de que as políticas nacionais, as políticas públicas, orientem o mode-
lo de desenvolvimento. Portanto, as negociações comerciais dizem res-
peito, sim, ao grau de liberdade para uma política nacional de desen-
volvimento e têm de estar associadas à luta por regras mais justas para o
comércio internacional, além da abertura de novos mercados.

No caso do Brasil, com o novo Governo, em primeiro lugar procu-
ramos aprofundar, consolidar e ampliar o Mercosul. A primeira viagem
do Presidente Lula, ainda antes da posse, e estive com ele, foi à Argenti-
na, mostrando, naquele momento, a solidariedade, a parceria estratégica
e o compromisso definitivo de consolidar, ampliar e aprofundar o
Mercosul. Temos pactuado, no âmbito do Mercosul, uma estratégia co-
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mum de negociação em todas as outras agendas que temos, tanto na rela-
ção com a União Européia quanto com a Alca e a OMC.

Em segundo lugar, buscamos novas relações comerciais, especialmente
com países em desenvolvimento. Talvez a experiência mais exitosa dessa
estratégia tenha sido o G-22, nas negociações do âmbito da OMC.

OMC – DEBATE SOBRE AGRICULTURA



22

Havia um compromisso dos países desenvolvidos de tratar da abertura
para a agricultura, portanto, dos subsídios agrícolas, que hoje são da ordem
de 360 bilhões de dólares por ano, que prejudicam a competitividade das
economias em desenvolvimento, especialmente na África e na América Lati-
na, num setor muito sensível. Esses subsídios oneram, impedem e dificultam a
nossa participação no comércio internacional, além das políticas antidumping
e das barreiras não-tarifárias. Essa agenda seria tratada na Rodada Doha.
Esse era o compromisso da Rodada do Uruguai, compromisso esse que não
foi cumprido na última negociação.

Tivemos, de fato, um certo impasse na negociação da OMC, e foi fun-
damental que os países em desenvolvimento tivessem se unido. Chamo a aten-
ção de todos para a importância da construção de uma aliança com países
como China e Índia, que são importadores de alimentos, que estiveram junto
com a África do Sul, Brasil e América do Sul, de forma muito coesa até aquele
momento, nessa discussão da OMC. Isso faz parte da nossa política.

Em terceiro lugar, estamos buscando as negociações com a Alca, a OMC
e a União Européia, as três grandes frentes que temos até este momento.

Quero me reportar depois à incidência que a negociação da OMC tem
na negociação da Alca. O impasse da OMC contamina o processo de nego-
ciação da Alca. Recebi aqui, há cerca de mês e meio atrás, o Ministro Zoellick,
quando ele expôs a estratégia americana de jogar para a OMC os subsídios
agrícolas, lei antidumping, portanto, parte da agenda que era prioritária na
nossa negociação. Ainda brinquei e disse que eles negociam há muito mais
tempo e têm muito mais competência negocial do que nós. Os países em
desenvolvimento, durante muito tempo, usaram as barreiras tarifárias para
proteger seus mercados, enquanto os Estados Unidos e outros países tinham
mecanismos muito mais sofisticados, como lei antidumping, subsídios e outros
instrumentos. Portanto, estamos exatamente aprendendo com eles. Se eles
estão colocando na OMC os temas mais sensíveis para a economia america-
na, nós estamos fazendo exatamente o mesmo, quer dizer, colocamos servi-
ços, compras governamentais, patentes propriedade intelectual e investimen-
tos. Chamo a atenção de V. Exas para o fato de que esses quatro temas vão
muito além do livre comércio e dizem respeito à capacidade de regulação dos
Estados Nacionais. Estamos tratando, da mesma forma, esses temas na OMC.

 Se os Estados Unidos, que têm uma economia 11 vezes maior que o
segundo país da região da negociação da Alca, colocam temas sensíveis para
serem negociados no âmbito da OMC, os demais, que têm uma economia
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mais exposta, menos competitiva, menor escala, menor capacidade, portanto,
de realizar seus interesses nesse processo de negociação, têm todo o direito
de colocar, da mesma forma, sua agenda mais sensível na OMC. Isso foi o
que tivemos até o momento. O impasse na negociação da OMC é que gera
uma certa tensão no processo de negociação da Alca.

Por que tivemos um impasse nas negociações da OMC e o que está
em jogo nesse processo de negociação da Alca?

Quero deixar bem claro qual é a agenda e o que está sendo discutido,
porque é muito importante olharmos a experiência, a trajetória e o desem-
penho nas negociações do governo americano, que é muito competente na
sua estratégia não só como governo, mas como instituição democrática,
inclusive o Parlamento.

O Parlamento americano participa, desde 1931, da fase anterior à
negociação. Ele define os parâmetros da negociação dos acordos multilate-
rais desde o antigo fast track. Em 1974, foi ampliada a capacidade do par-
lamento, que passou a tratar não só dos problemas tarifários; ele participa
durante o processo de negociação e, ao final desse processo, estabelece as
leis nacionais que vão ser implementadas. Parte dessa estratégia de negoci-
ação internacional foi construída exatamente pelo Parlamento americano na
discussão do TPA.

O que os Estados Unidos estabeleceram como agenda prioritária na ne-
gociação? Qual a sua posição relativa aos temas dos investimentos? Qual é a
pauta? Primeiro, a criação de um acordo geral de investimentos na OMC e
repetição do Capítulo de Investimentos do Nafta na Alca.

A proposta deles é trazer para a Alca o Capítulo 11 do Nafta, que
trata de investimentos, e basicamente estabelece a redução ou eliminação
das exceções de tratamento nacional na questão dos investimentos; a li-
vre transferência de investimentos; a não distinção entre investimento
direto e de portfolio – portanto, o Estado nacional não pode mais separar
investimento de portfolio do investimento direto em termos de políticas
públicas; a proteção pré e pós estabelecimento das empresas; a redução
ou eliminação dos requisitos de desempenho, metas e nacionalização –
esse tipo de exigência desapareceria do Capítulo de Investimentos; a ar-
bitragem investidor-Estado, esse é o tema mais sensível, quer dizer, toda
a estrutura jurídica do país perde a capacidade de regulação, de
normatização na questão de investimento – uma empresa estrangeira
tem o direito de escolher uma arbitragem internacional em qualquer
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conflito que tenha com o Estado nacional, a exemplo do que tem ocor-
rido no Nafta, objeto de uma grande discussão; e impede a transferência
forçada de tecnologia. Essa é a agenda para o tema de investimentos.

 O CAPÍTULO 11 DO NAFTA

“O Nafta foi o primeiro acordo de comércio internacional do mundo que
permitiu a um interesse privado, normalmente uma empresa ou um setor da indús-
tria, evitar seu próprio governo e, embora não seja signatário do acordo, contes-
tar diretamente as leis, políticas e práticas de outro governo Nafta se estas leis,
políticas e práticas infringem os ‘direitos’  estabelecidos da empresa em questão.
O Capítulo 11 concede à empresa o direito de intentar uma ação para compensa-
ção de lucros perdidos atuais e futuros devido a ações do governo, não importa
quanto legais possam ser estas ações ou qual o objetivo por que foram iniciadas.

O Capítulo 11 foi utilizado com êxito pela Ethyl. Corp.,  sediada em Virgínia, para
forçar o governo canadense a revogar a legislação que proíbe a venda transfronteiras
do seu produto, MMT, um aditivo da gasolina que tem sido proibido em muitos
países e que o Primeiro-Ministro canadense Jean Chretien outrora chamou ‘uma
neurotoxina perigosa’. S.D. Myers, uma empresa de eliminação de desperdícios de
PCB, utilizou também com sucesso uma ameaça  do Capítulo 11 para forçar o Canadá
a revogar a proibição das exportações de PCB – uma proibição que o Canadá empre-
endeu de acordo com a Convenção de Basel e que proíbe o movimento transfronteiras
de desperdícios perigosos - intentando com sucesso uma ação contra o governo
canadense no valor de US$50 milhões (americanos) em danos perdidos quando a
breve proibição esteve em vigor.

Sun Belt Water Inc., de Santa Bárbara, Califórnia, uma companhia de expor-
tação de água, está processando o governo canadense em US$14 bilhões porque
a Colômbia Britânica proibiu a exportação de água a granel em 1993, deste modo
bloqueando as oportunidades da companhia se meter no negócio de exportação
de água naquela província.”...

“Em 1996, a Metalclad Corporation, uma empresa de eliminação de desperdí-
cios dos EUA, acusou o governo do México de violar o Capítulo 11 quando o
estado de San Luis Potosi recusou a autorização para reabertura de instalações de
processamento de desperdícios. O governador estadual ordenou o encerramento
do local depois de uma auditoria geológica ter revelado que as instalações contami-
navam o fornecimento de água local. Depois, o governador declarou o local parte
de uma zona ecológica com 600.000 acres. A Metalclad reclamou que tal decisão era
considerada um ato de exploração e procurou obter indenização. Em agosto de
2000, um tribunal do Nafta decidiu a favor da companhia e ordenou ao governo
mexicano o pagamento da indenização de US$16.7 milhões de dólares americanos.”

(Tomado de Barlow, Maude – A Alca e a ameaça aos programas sociais,
à sustentabilidade ambiental e à justiça social nas Américas)
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Qual é a contrapartida que o Brasil oferece a essa discussão? Primeiro,
queremos negociar essa agenda complexa, que vai muito além do livre co-
mércio no âmbito da OMC. Segundo, propomos, em vez da arbitragem
investidor-Estado, arbitragem Estado-Estado – não empresa-Estado, mas
Estado-Estado. Terceiro, distinguir o investimento direto dos investimentos
de portfólio. Isso faz parte da política monetária de regulação do sistema
financeiro, especialmente em economias vulneráveis do ponto de vista das
suas contas externas. Quarto, admitir exceções à regra do tratamento naci-
onal. Estabelecer exceções de salvaguardas em relação à livre transferên-
cia, de modo a proteger a economia em eventuais ataques especulativos.
Quer dizer, hoje, com 38 paraísos fiscais e liberdade absoluta do fluxo de
capital financeiro, em situações de ataque especulativo, situação que o Bra-
sil, a Argentina e vários países latino-americanos já viveram, os bancos cen-
trais e o Estado nacional devem manter instrumentos de defesa da sua mo-
eda, o que seria impedido se forem aceitas as pré-condições apresentadas
pelo governo americano. Admitir requisitos de desempenho, metas e nacio-
nalização e preservar a capacidade do Estado de promover políticas de
desenvolvimento para proteger o interesse público. Então, temos uma
contraproposta, e estamos propondo que essa discussão se faça no âmbito
da OMC pela complexidade, abrangência e incidência, que vai muito além,
insisto, de um acordo de livre comércio.

O segundo tema é o antidumping. Qual é a proposta americana para a
negociação do antidumping? Primeiro, negociar antidumping, que é uma
agenda sensível aos países em desenvolvimento da América Latina. Quero
lembrar que, no caso brasileiro, de 2001 a 2002, tivemos 2 bilhões de dó-
lares de prejuízo em relação ao antidumping na lei americana; só na siderur-
gia, foram 1 bilhão e 400 milhões de dólares. Portanto, esse tema para
nós é sensível, e não está em negociação. A proposta é que a negociação
seja feita na OMC, mas esta não avançou.

A primeira exigência americana para discussão do antidumping no âmbi-
to da OMC é preservar a capacidade dos Estados Unidos de aplicar rigoro-
samente suas normas comerciais, incluindo suas leis antidumping, medidas
compensatórias e salvaguardas, e evitar acordos que diminuam a efetividade
da disciplina doméstica sobre o comércio injusto, especialmente o dumping e
subsídios, ou que diminuam a efetividade da regra sobre salvaguardas. Isso
está na Seção no 2.101-B, do TPA, aprovado pelo Congresso americano.
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Portanto, o Congresso americano, antes da negociação, estabelece
limites claros para o Executivo negociar, entre eles essas condições para o
antidumping, o que restringe muito a agenda da Alca no que se refere à
negociação de tema tão sensível para nossas economias.

Além disso, os painéis e os órgãos de apelação da OMC devem aplicar
corretamente o padrão de revisão contido no art. 17.6 do Acordo Antidumping
da OMC, pelo qual concede-se maior deferência às autoridades nacionais na
avaliação da necessidade de se aplicar as medidas antidumping.

Finalmente, qualquer acordo que possa afetar as normas internas de
defesa comercial terá que ser submetido à Comissão de Ways and Means
da Câmara e à Comissão de Finanças do Senado. Para qualquer mudan-
ça nessa matéria, o Congresso americano reivindica o direito de dar a
palavra final. Portanto, eles estabelecem antes os parâmetros e definem as
áreas sensíveis submetidas a uma aprovação ou não final do Congresso
americano.

Qual é a posição brasileira sobre antidumping? Primeiro, negociar o
antidumping no âmbito da OMC, mas também na Alca. Segundo, restringir
a aplicação de medidas antidumping, mediante a introdução de regras mais
claras e rigorosas no acordo da OMC; que não haja abuso na utilização
desses instrumentos. Terceiro, tornar mais difícil estabelecer medidas
antidumping contra países em desenvolvimento. Esse ponto já está no art.
15 do acordo da OMC.

Qual é a terceira área sensível? A posição sobre serviços. Qual é a
posição dos Estados Unidos sobre serviços e qual o conflito que temos
nessa negociação? A posição é reduzir ou eliminar barreiras no comércio
internacional de serviços, incluindo aspectos de regulamentação e outras
barreiras que neguem tratamento nacional e acesso ao mercado ou
injustificadamente restrinjam o estabelecimento ou operação dos fornece-
dores de serviço – Seção no 2.102, do TPA; eliminar regulamentações
domésticas restritivas à atuação dos prestadores de serviço norte-ameri-
canos; abrir espaço para as empresas norte-americanas na área de servi-
ços; pressionar pela liberação de todos os setores e serviços, especial-
mente telecomunicações, serviços financeiros, entregas rápidas, energia,
serviços jurídicos, serviços de informática e serviços ambientais; manter o
comércio eletrônico livre de barreiras. Essa é a agenda que eles propõem
na área de serviços.
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Qual é a nossa agenda? Liberalização progressiva, e não imediata;
possibilidade de promoção de políticas nacionais no setor – portanto,
excepcionalizar cláusulas de tratamento nacional; flexibilidade para adotar
compromissos diferenciados no que tange a setores e modos de transação;
não incluir na negociação setores estratégicos, como telecomunicações, ener-
gia e serviços financeiros; não incluir áreas em que o marco regulatório este-
ja em curso, serviço postal e audiovisual, por exemplo; reproduzir na Alca
os compromissos do Brasil na OMC. Nós estamos negociando nesses dois
planos.

Finalmente, em relação à propriedade intelectual, último ponto da agen-
da, qual é a proposta dos Estados Unidos? Implementar, de forma rápida e
completa, as regras de propriedade intelectual previstas em acordos; asse-
gurar que os dispositivos sobre propriedade intelectual, inscritos em acor-
dos bilaterais ou multilaterais, sejam semelhantes aos existentes na legisla-
ção interna norte-americana, mesmo padrão para o direito intelectual; forta-
lecer a proteção de tecnologias novas; garantir que os meios de proteção da
propriedade intelectual acompanhem o desenvolvimento tecnológico; evitar
exceções e pressionar os demais países para que implementem legislação
doméstica sobre propriedade intelectual que tome como modelo a lei ame-
ricana – quer dizer, a lei americana serviria como padrão para as leis de
propriedade intelectual.

Qual é a contraproposta do Brasil? Conciliar o direito de propriedade
intelectual com a transferência de tecnologia; manter a flexibilidade do direito
de propriedade intelectual em relação às necessidades de saúde pública – à
exemplo do tratamento da Aids (a quebra de patentes é um tema extrema-
mente importante para os países em desenvolvimento, especialmente para a
produção de medicamentos essenciais à defesa da vida); distinguir entre paí-
ses desenvolvidos e em desenvolvimento em acordo sobre propriedade inte-
lectual; não permitir o patenteamento de formas de vida, o que é uma grande
polêmica; proteger o conhecimento das comunidades tradicionais; negociar o
tema predominantemente na OMC.

Portanto, o impasse na OMC se deve à complexidade na discussão
sobre investimento, patentes, serviços, portanto, setores absolutamente fun-
damentais para um projeto de desenvolvimento. Essa é uma matéria que vai
além, evidentemente, da questão do livre comércio e diz respeito à regulação
dos Estados nacionais.
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No âmbito da negociação, qual é o foco da Alca possível, não da
Alca inatingível? Porque a agenda que não foi possível no âmbito da OMC
não o será na Alca. Da mesma forma que o Congresso americano estabe-
leceu 300 produtos sensíveis para serem subordinadas a uma decisão da
OMC, nós temos também preocupação com setores sensíveis. Mas po-
demos avançar exatamente em relação ao acesso ao mercado de bens.
Nesse acesso, limitadamente, os serviços poderiam ser incluídos no pro-
cesso de negociação.

Nós estamos negociando quatro mais um, e lembro que a estratégia
de segmentar a negociação foi feita na oferta americana. Na oferta à Alca,
os americanos estipularam, para os produtos industriais e de consumo
importados pelos Estados Unidos, a abertura de 91% para o Caricon,
66% para a América Central, 61% para os países andinos e 58% para o
Mercosul. No caso do Mercosul, 42% dos nossos produtos industriais
ficariam fora da oferta de mercado. No caso da agricultura, 85% seriam
para o Caricon, 65% para a América Central; 68% para os países andinos
e 50% para o Mercosul, ou seja, metade dos produtos agrícolas ficariam
de fora. E os produtos sensíveis, onde temos grande interesse de negoci-
ação, como o etanol brasileiro, que sofre todo tipo de restrições desde os
anos 80; o suco de laranja, que sofre barreiras tarifárias extremamente
severas desde 1992; o açúcar brasileiro, que experimenta uma cota extre-
mamente restritiva, e vários outros produtos da nossa pauta de exporta-
ção agrícola e industrial, como a siderurgia, produtos têxteis, calçados,
que sofrem barreiras tarifárias e não-tarifárias extremamente severas, fi-
cariam de fora da meta inicial.

Portanto, na negociação comercial, vai-se avançar mais rápido exata-
mente se a negociação for quatro mais um, porque teremos mais flexibilida-
de, mais foco e mais objetividade na negociação dos diversos segmentos
que forem apresentados na mesa de negociação.

Nós fizemos uma contrapartida no Mercosul para as negociações de
bens e serviços. Portanto, estamos propondo que, no caso da Alca, avan-
cemos na solução de controvérsias, no tratamento especial para diferenciar
os países em desenvolvimento – quer dizer, recuperar parte da dimensão
que a União Européia construiu com os fundos de compensação e estímulo
aos países mais pobres, como Portugal, Espanha e Grécia –, propusemos
também trazer essa agenda para o âmbito da negociação da Alca; discutir
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os fundos de compensação, que fazem parte dessa dimensão; as regras
fitossanitárias e as facilidades de comércio. A proposta é basicamente
acesso ao comércio mediante essa agenda, onde poderemos, de fato, avan-
çar no processo de negociação.

Concluo fazendo um comentário sobre o papel do Legislativo. No
caso dos Estados Unidos, antes da negociação, eles têm a TPA, o antigo
fast track, que dita regras, normas, parâmetros para o processo de nego-
ciação, que deve ser seguido pelo Executivo. Durante a negociação, eles
convocam periodicamente os negociadores para prestar esclarecimentos
e acompanham com muito rigor o processo negocial. Após a negociação,
todas as leis, para poderem se adequar ao acordo multilateral do país, têm
de ser aprovadas pelo Congresso americano. Portanto, o Congresso tem
uma participação absolutamente decisiva em toda estratégia de negociação,
antes, durante e depois.

No caso do Brasil e de boa parte dos países da América Latina, rece-
bemos uma influência muito grande do Estado absolutista do século XVIII,
quando a representação da Nação, para não haver dualidade, era feita pelo
monarca, o Executivo. Com a separação dos poderes, essa função de re-
presentar a Nação ficou delegada exclusivamente ao Poder Executivo. O
Poder Legislativo tem hoje um papel totalmente subalterno, acessório e, no
máximo, ratifica os acordos que foram aprovados.

Vou citar uma estatística do caso brasileiro: de 1946 a 1981, houve
693 acordos internacionais; 688 foram aprovados sem modificações, três
com reservas mas foram aprovados, apenas um foi aprovado com emendas
e u foi rejeitado a pedido do Executivo. Essa é a história do Parlamento. Da
Constituição brasileira de 1988 para cá, tivemos pequenas alterações em
13 acordos que foram firmados.

Não podemos mais ter uma atitude passiva num processo de globalização
com uma agenda tão complexa, que vai muito além do problema do comér-
cio. Estamos tratando de qual é o espaço de liberdade de regulação do Esta-
do nacional para se ter uma política de desenvolvimento. São países que têm
um atraso tecnológico, problemas sociais, de exclusão social, de crescimento
sustentado da economia, de estabilidade econômica, institucional e política.
Portanto, o Estado tem de ter espaço para construir seu modelo de desen-
volvimento, superar as restrições de um capitalismo tardio, sobretudo de
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um passado escravista e colonial que ainda pesa tanto sobre a nossa história
econômica.

Diante disso, os Parlamentos têm de ter uma atitude pró-ativa, e essa
é a disposição do novo Governo. Queremos o Congresso Nacional deba-
tendo, sim, as negociações internacionais. Elaborei uma emenda constitu-
cional que propõe exatamente alterar o procedimento legislativo, estabele-
cendo uma participação ativa do Congresso para definir parâmetros de ne-
gociação, para aprovar os negociadores.

Vejam os senhores que o Senado Federal aprova embaixadores, mas
não aprova os negociadores. Ora, hoje, na economia moderna, os negocia-
dores dos acordos multilaterais são muito mais importantes, do ponto de vista
diplomático, do que as embaixadas. No entanto, o Senado não tem nenhum
papel tanto em argüir quanto em aprovar os negociadores.

Ao final do processo, também damos mais ênfase ao papel do Parla-
mento. Quer dizer, a indústria, a agricultura brasileira, a academia, a
intelectualidade, os movimentos sociais precisam ter uma participação ativa
nesse processo de negociação, e o Parlamento é a grande porta de entrada
da sociedade civil.

Por isso, espero que este encontro não seja apenas uma troca de in-
tervenções em diversas línguas, culturas e realidades, mas que consigamos
fortalecer o Parlamento nesse processo absolutamente decisivo. É preciso
ter claro, e termino com esta afirmação, que os prazos da Alca nós estamos
buscando cumprir, mas eles não podem se opor e se impor aos conteúdos,
ao resultado. Essa é uma negociação extremamente decisiva para quem tem
um projeto de Nação e de integração regional.

Estaremos junto com o Mercosul em todas as etapas desse processo.
Além disso, temos tido consultas muito construtivas com a região andina
nesse processo de negociação, com as demais regiões e subgrupos do nos-
so continente, do nosso hemisfério. Esperamos que essa negociação seja
exitosa, como disse o Presidente Lula, mas temos condições, temos expec-
tativas e só entraremos nesse acordo se essas condições forem assegura-
das, não só para o Brasil, mas para os 34 países. Contem com o Governo
brasileiro como um aliado estratégico, especialmente para as economias
menos desenvolvidas, para que discutamos uma integração solidária e não
um processo de integração impositivo, que pode aumentar ainda mais as
assimetrias e os desequilíbrios que já são tão grandes neste continente.
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SOBRE CANCÚN, QUADRÚPEDES E BÍPEDES*

As vacas européias e norte-americanas, esses simpáticos e abnegados
quadrúpedes, recebem dos governos da União Européia e dos Estados Uni-
dos cerca de US$2 por dia para sua subsistência. Por outro lado, há ao redor
de 1,2 bilhão de “bípedes implumes”, como Platão definia o ser humano, que
sobrevivem nos países em desenvolvimento com US$1 ou menos por dia.
Essa notável desigualdade nos rendimentos de quadrúpedes e bípedes não se
deve, como poderiam pensar os mais afoitos, ao maior número de membros
dos primeiros, o que equalizaria a renda “per membrum” de uns e outros, mas,
sim, à escandalosa política de subsídios à agricultura que os países desenvol-
vidos praticam.

Com efeito, o protecionismo dos países desenvolvidos, especial-
mente na área agrícola, causa prejuízos enormes à população das nações
em desenvolvimento. Alicerçadas em picos tarifários, barreiras sanitárias
e fitossanitárias, cotas e em cerca de US$360 bilhões por ano de subsídi-
os de todo tipo, as políticas agrícolas dos países desenvolvidos criam
obstáculos muitas vezes intransponíveis para as exportações de
commodities agrícolas, as quais são vitais para as economias de muitos
países em desenvolvimento, notadamente os mais pobres. Mesmo para o
Brasil, país que tem a décima economia mundial e pauta exportadora
bastante diversificada, as exportações do chamado agronegócio são es-
senciais para a realização dos superávits comerciais necessários à supe-
ração da nossa vulnerabilidade externa. A esse respeito, basta assinalar
que, entre 1993 e 2002, o agronegócio brasileiro gerou, apesar de tais
obstáculos protecionistas e da sobrevalorização cambial, cerca de US$147
bilhões de superávit comercial.

* Artigo publicado no jornal Folha de S.Paulo em 22-9-3.
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Dada a alta produtividade de nossa agricultura e de boa parte de nos-
sa indústria, a performance comercial do Brasil poderia ser bem melhor,
caso as barreiras protecionistas das nações mais ricas fossem derrubadas.
Assim sendo, a superação do protecionismo dos países desenvolvidos, es-
pecialmente na área da agricultura, e a construção de uma ordem interna-
cional menos assimétrica são estratégicas para o desenvolvimento do Brasil.
Entendemos perfeitamente que, por causa de sua multifuncionalidade e da
necessidade de promover a segurança alimentar, a agricultura tenha de ter
tratamento diferenciado. Contudo o excesso de protecionismo e de subsídi-
os praticado pelos países mais abastados, justificado com alguns argumen-
tos estapafúrdios, como o da necessidade de se assegurar o “bem-estar
animal”, acaba por prejudicar de forma mais intensa justamente a popula-
ção rural de baixa renda das nações em desenvolvimento, as quais, além de
enfrentarem a concorrência desleal das exportações subsidiadas, têm de
conviver com a concentração fundiária e de renda. Foi por esses motivos
que o Governo brasileiro, realizando o que alguns analistas definiram como
“golpe de mestre”, criou e liderou, com êxito, o G21 na reunião da OMC
(Organização Mundial do Comércio) em Cancún.

Embora a referida reunião tenha acabado num impasse técnico, o sal-
do político-diplomático foi muito positivo para o Brasil e para os demais
países em desenvolvimento. Ao contrário do que aconteceu na Rodada
Uruguai, quando os países em desenvolvimento, atuando de forma
descoordenada, acabaram por ratificar acordos desequilibrados e
assimétricos que os levaram a abrir as suas frágeis economias para os
produtos e serviços das nações desenvolvidas sem que, entretanto, tives-
sem obtido contrapartidas nas áreas em que possuíam maior
competitividade (agricultura e têxteis), desta vez os governos de tais pa-
íses cerraram fileiras na defesa dos seus justos interesses. Com isso, evi-
tou-se o pior, que seria a consolidação, por décadas, do protecionismo
agrícola e da injusta ordem comercial global.

Temendo talvez pelo futuro de seus vetustos quadrúpedes, os EUA
e a União Européia reagiram furiosamente à justificada insurreição da
malta bípede. Acusaram-nos de estarmos revivendo a clivagem “ideoló-
gica” entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, típica das déca-
das de 60 e 70, e obstaculizando o progresso do “livre comércio”, com
prejuízos para todos. Ora, tal clivagem foi introduzida por eles já na
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Rodada Uruguai, da qual os países em desenvolvimento saíram apenas
com promessas vãs. Agora, na Rodada Doha, ironicamente denominada
também “Rodada do Desenvolvimento”, tenta-se fazer a mesma coisa.
Os governos das nações industrializadas querem arrancar concessões nos
“temas de Cingapura”, como regras draconianas para proteção dos in-
vestimentos, a exemplo do que foi tentado no finado MAI (Acordo Mul-
tilateral de Investimento), transparência e ulterior abertura do mercado
de compras governamentais, política de concorrência etc., mas não ad-
mitem progressos significativos nos assuntos vitais para os países em
desenvolvimento, como agricultura, antidumping e tratamento especial e
diferenciado. Por isso Cancún fracassou.

Contrastando com o que afirmam alguns, acreditamos que o impasse
gerado em Cancún possa vir a abrir perspectivas positivas para nossas
negociações comerciais. Em primeiro lugar, o Brasil surge de Cancún
como o grande líder dos países em desenvolvimento, o que deverá faci-
litar articulações diplomáticas que visem à defesa de nossos interesses.
Em segundo, a paralisação temporária da discussão, na OMC, de temas
polêmicos, como investimentos, compras governamentais, antidumping
e subsídios agrícolas, gera condições concretas para que, na Alca, pos-
sam se acelerar as negociações no “trilho” do acordo 4+1 entre o Mercosul
e os EUA, as quais não dependem do debate de tais assuntos. Em tercei-
ro e mais importante, a nova atitude mais atuante e propositiva dos países
em desenvolvimento na OMC, cristalizada na ação do G21, deverá, a
longo prazo, fortalecer o sistema multilateral de comércio, pois nenhuma
instituição será politicamente equilibrada e verdadeiramente multilateral
enquanto refletir preponderantemente os interesses de algumas poucas
nações desenvolvidas.

A luta será dura, e o Brasil, o Mercosul e o G21 devem preparar-se
para árduas negociações. Mas cremos firmemente que, ao final do pro-
cesso, chegaremos a uma ordem internacional mais justa, na qual, ao
menos, o bem-estar dos bípedes do Terceiro Mundo receba tanta atenção
quanto o dos quadrúpedes do Primeiro Mundo.



34

O QUE ESTÁ EM JOGO NA ALCA*

Dada a sua complexidade e amplo alcance, a Alca não pode ser
negociada com base em bravatas nacionalistas, que só nos levariam a
um aintiamericanismo estéril, e nem a partir de dogmas neoliberais,
que nos conduziriam à miragem frustrante de um livre-cambismo ar-
caico e à destruição de relevantes instrumentos para a implementação
das políticas necessárias ao desenvolvimento nacional. Por esta ra-
zão, o novo Governo brasileiro vem conduzindo as negociações com
pragmatismo sereno e racional, solidamente calçado em legítimas as-
pirações geopolíticas e nos interesses maiores do País.

Devemos deixar claro, de antemão, que é de todo interesse do
Brasil aumentar o volume do seu comércio com os demais países do
continente, especialmente com os EUA, maior economia do planeta e
maior importador do mundo. Para cumprir tal objetivo, estamos dis-
postos a negociar uma Alca realista e flexível até a exaustão. O pro-
blema é que, na forma proposta pelo governo norte-americano, a Alca
é um projeto bem mais ambicioso, que envolve temas que vão muito
além da mera abertura comercial, como compras governamentais,
propriedade intelectual, investimentos e serviços, assuntos que mere-
cem forte empenho da administração dos EUA.

No que se refere às compras governamentais, o objetivo último e
fundamental é o de abrir esse importante setor econômico à concorrên-
cia internacional. Desse modo, grandes empresas, em especial norte-
americanas, poderiam  aqui  participar de concorrências promovidas
pelo setor público em seus diversos níveis (federal, estadual e munici-

* Artigo publicado no jornal Folha de S.Paulo em 16-11-3.
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pal) para fornecer bens e serviços. O Governo brasileiro, com toda razão,
resiste a este objetivo, pois sabe que as compras governamentais são de
grande importância para aumentar a demanda interna e estimular empre-
sas locais e nacionais. Além disso, a suposta reciprocidade nesta área não
se concretizaria, uma vez que empresas brasileiras não teriam condições
de concorrer com firmas norte-americanas para fornecer bens e serviços
na área militar e espacial, a qual representa o grosso das compras gover-
namentais nos EUA.

Em relação à propriedade intelectual, a finalidade do governo
norte-americano, prevista explicitamente na Trade Promotion
Authority (TPA), é a de tornar as legislações internas sobre o tema
o mais próximas possível da lei de patentes dos EUA, a qual é bas-
tante abrangente e rígida. Obviamente, isto desperta resistências no
Governo brasileiro, já que a manutenção de um mínimo de flexibi-
lidade na lei de propriedade intelectual é de grande relevância para
a continuidade de ações governamentais de enorme alcance, como
o programa de combate à Aids, por exemplo, o qual necessita da
possibilidade de quebrar patentes para funcionar a contento. Já ga-
nhamos essa batalha na OMC, não faz sentido perde-la na Alca.

No que tange aos serviços, o objetivo do governo dos EUA, tam-
bém previsto explicitamente na TPA, é o de abrir ao máximo este impor-
tante setor para os fornecedores norte-americanos, os quais são, é óbvio,
extremamente competitivos. Pois bem, o Brasil tem claros interesses de-
fensivos neste campo. Temos de resistir a fazer novas concessões, além
das que já fizemos na OMC, em áreas de nítido sentido estratégico, como
serviços financeiros, por exemplo, bem como não admitir a abertura em
outras que ainda não foram regulamentadas internamente, como servi-
ços audiovisuais e meios de comunicação de massa. Tal proteção é vital,
entre outras razões, para reduzir a nossa vulnerabilidade externa, preser-
var a nossa identidade cultural e assegurar o mercado interno de serviços
preponderantemente para empresas constituídas no Brasil.

O tema investimentos, por seu turno, representa o “coração”
de uma futura Alca ambiciosa. Trata-se, neste caso, de construir um
MAI (o famigerado e malogrado Acordo Multilateral de Investimen-
tos) para o continente americano, a exemplo do que já foi feito no
âmbito do Nafta. Um acordo desse tipo daria aos investidores es-
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trangeiros vários privilégios, como o de exigir do País reparações fi-
nanceiras, caso as suas expectativas de lucro sejam diminuídas ou frus-
tradas por ações governamentais, e o de poder acionar o Estado em
tribunais internacionais, passando ao largo dos tribunais locais, na even-
tualidade de surgirem quaisquer conflitos relativos aos seus investi-
mentos. O Governo brasileiro, de maneira correta, resiste a tais obje-
tivos, pois quer preservar a sua prerrogativa de definir políticas de
investimentos, de gestão de recursos naturais, de meio ambiente, de
defesa comercial e de outras que condicionam nosso desenvolvimento
econômico e social.

Como é evidente, o Brasil não pode abrir mão desses instrumentos
essenciais para o seu desenvolvimento, como não o fizeram no passado
os EUA e todos os outros países que hoje formam parte do seleto grupo
das nações desenvolvidas. A Alca tem de ser negociada de forma a permitir
autonomia política e jurídica suficiente para garantir a nossa capacidade de
implementar um projeto nacional de desenvolvimento. É vital também pre-
servar nesse processo a parceria estratégica com nossos sócios do Mercosul,
de modo a assegurar maior equilíbrio nas negociações e na representação
dos interesses geopolíticos do continente.

Por outro lado, mesmo no campo estrito do acesso aos merca-
dos, a renitência do governo dos EUA em fazer quaisquer conces-
sões no que refere a subsídios agrícolas e antidumping tornou remota
para nós, em princípio, a obtenção de vantagens comerciais signifi-
cativas na Alca. Recorde-se que esses temas são pendências históri-
cas da Rodada Uruguai da OMC, não devidamente contemplados na
atual Rodada de Doha, conforme fora prometido. A estratégia do
governo dos EUA é a de deslocar o debate desses temas para a OMC,
onde normalmente os interesses dos países desenvolvidos confluem.
Tal fato legitima e justifica inteiramente a atitude do Brasil e do
Mercosul de também deslocar para a OMC a negociação substancial
de investimentos, propriedade intelectual, serviços e compras gover-
namentais, fiando-nos na força do recém-criado G+.

É preciso considerar que o Brasil tem economia bastante
diversificada, peso geopolítico e comércio exterior equilibrado, ao con-
trário de alguns países do continente, que já fazem parte de uma espé-
cie de Alca informal. Por conseguinte, temos muito a perder e pouco a
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ganhar, caso sucumbamos às pressões por uma Alca do alcance proposto
pelo governo dos EUA. Afinal, o que está em jogo na Alca, muito mais do
que um mero “perde e ganha” na área comercial, é a capacidade do Estado
nacional brasileiro de definir e implementar políticas de desenvolvimento,
industriais e de ciência e tecnologia. Políticas essas que definirão que país
nós seremos. O que está em jogo é, pois, o nosso futuro como nação, e
ele não pode ser definido em Miami.
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ANEXO

ALCA – QUADROS-RESUMO DE ALGUNS TEMAS



40



41

ALCA – Percentual de Produtos Importados pelos EUA com Oferta de
Liberação Tarifária Imediata
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ALCA – Investimentos
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ALCA – Antidumping
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ALCA – Serviços
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ALCA – Propriedade Intelectual
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Para informações adicionais escreva para:

Senador Aloizio Mercadante
Senado Federal
Ala Sen. Dinarte Mariz, Gabinete 1
CEP 70.165-900
Brasília, DF

ou para o e-mail:

mercadante@senador.gov.br

ou mande um fax para:

61-311-5219 (em Brasília)
11-3814-2103/2717 (em São Paulo)

ou telefone para:

 61-311-1313/5214 (em Brasília)
11-3814-2103/2717 (em São Paulo)

 ou acesse o site:

www.mercadante.com.br
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